
 

Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará 

CNPJ: 09.529.215/0001-79 

Rua Dona Leopoldina, nª 935 - Centro - CEP: 60110-000 - Fortaleza - Ceará - Brasil 
Fone: (85) 3421.0909 | Fax: (85) 3421.0900 

 
WWW.CRACEARA.ORG.BR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 08.23.001/2016– CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE 

 

 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para elaboração e fornecimento de 
um sistema de gestão integrado de todas as atividades do CRA-CE, para suprir 
as necessidades do Conselho Regional de Administração do Ceará - CRA-CE 
conforme termo de referência e Projeto de Desenvolvimento Integrado do CRA 
(PDI-CRA). 

 

 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE 

 

 

 

2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará 

CNPJ: 09.529.215/0001-79 

Rua Dona Leopoldina, nª 935 - Centro - CEP: 60110-000 - Fortaleza - Ceará - Brasil 
Fone: (85) 3421.0909 | Fax: (85) 3421.0900 

 
WWW.CRACEARA.ORG.BR 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 08.23.001/2016 

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO – CRA CEARÁ, com 
sede na Rua Dona Leopoldina, 935, centro, Fortaleza-Ceará, está 
promovendo Licitação, tornando público, para conhecimento de todos 
mediante comissão designada por Portaria que ora integra os autos, que 
realizará licitação, da seguinte forma: 
MODALIDADE, TIPO E FORMA DE FORNECIMENTO:Tomada de preços; 
TIPO: menor preço global; 
FORMA DE FORNECIMENTO: imediato. 
ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO – CRA CEARÁ. 
CONTATOS: Telefones (85) 3421-0909; 3421-0900; 3421-0924;  
SITE: www.craceara.org.br 
ENDEREÇO ELETÔNICO: licitacao@craceara.org.br 
DA BASE LEGAL: 
Constituição Federal; Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Alterada pela Lei Complementar 

147 de 07 de agosto de 2014, com suas alterações e com observância as condições 

estabelecidas no presente edital e seus anexos.  

 
O PRESENTE EDITAL CONTÉM OS SEGUINTES ANEXOS: 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Condições do certame; 
ANEXO III - Minuta da Proposta de Preços; 
ANEXO IV – Minuta do contrato; 
ANEXO V - Recibo de retirada de edital. 

1.0 - DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços descritos no 
ANEXO I. 

2.0 - SESSÃO DE ABERTURA 
2.1. A proposta comercial e os documentos de habilitação deverão ser 
entregues em envelopes fechados e separados, no endereço, data e horário 
especificado no ANEXO II, onde será realizada a abertura pública deste 
certame, presidida pela Comissão de Licitação, juntamente com os 
documentos para credenciamento, que são sendo sócios: RG e CPF e contrato 
social em vigor, sendo representante, além destes, procuração pública ou 
específica, junto com os documentos do representante. 
2.2. Após o horário estabelecido no ANEXO II, não mais será permitida a 
entrada de interessados em participar da licitação, como proponentes, no 
recinto dos trabalhos. 
2.3. O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA 
CEARÁ não se responsabilizará por envelopes que, remetidos pela via postal 
ou entregues em locais diferentes dos referidos no item, indicados no ANEXO 
II, não forem recebidos até a data e horário estabelecidos. 

3.0 - DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://www.craceara.org.br/
mailto:licitacao@craceara.org.br
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3.1. Restrições de participação: 
3.1.1. Não poderá participar da licitação pessoa jurídica que esteja cumprindo 
penalidade de Suspensão Temporária para licitar ou contratar, imposta por 
órgão/entidade dos entes consorciados ou declaradas inidôneas por força da 
Lei de Licitações e suas alterações posteriores; 
3.1.2. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da 
Licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta 
Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 
3.1.3. Não poderá participar do certame, a pessoa jurídica que estiver sofrendo 
penalidades impostas por qualquer órgão/entidade dos entes consorciados do 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE 
motivadas pelas hipóteses previstas no art.88 da Lei n 8666/93 e suas 
alterações posteriores. 
3.2. Das condições de participação: 
3.2.1. Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, 
devidamente cadastrada no CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DO CEARÁ - CRA - CE ou que atenda a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 

4.0 - DA HABILITAÇÃO  
4.1. Habilitação Jurídica: 
4.1.1. Certificado do Registro Cadastral do CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA - CE; 
4.1.2. RG e CPF dos sócios; 
4.1.3. Empresa individual: Deverá o licitante apresentar Registro Comercial, 
devidamente inscrito na Junta Comercial. 
4.1.4. Ato Constitutivo: Contrato Social ou Estatuto em vigor devidamente 
inscrito na Junta Comercial, em se tratando de Sociedades Comerciais por 
ações, deverá ser apresentado acompanhado de ata de eleição de seus 
administradores. 
4.1.5. Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
4.1.6. Decreto de Autorização: Quando tratar-se de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País e ATO DE REGISTRO DE 
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
4.1.7. Alvará de funcionamento. 
4.1.8. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a 
inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação neste certame, 
garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de 
ocorrências posteriores, conforme modelo de declaração constante do anexo. 
4.1.9.  Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou 
penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal.  
4.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
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4.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Física e Jurídica: 
Cadastro de Pessoa Física – CPF e Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – 
CNPJ. Ambos são expedidos pela Secretaria da Receita Federal; 
4.2.2. Prova de Regularidade com a Procuradoria da Fazenda Nacional: 
Apresentação da Certidão Quanto a Dívida Ativa da União, emitida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional; 
4.2.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual: Certidão emitida 
pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
4.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal: Esta certidão 
deverá ser solicitada na Secretaria de Estado Municipal de sua cidade;  
4.2.5. Prova de Regularidade com FGTS: Esta Certidão poderá ser solicitada 
em qualquer agência da Caixa Econômica Federal.  

4.3. Qualificação Econômica financeira: 
4.3.1. Certidão negativa de pedidos de falência e concordata da empresa, 
expedida por distribuidor judicial; 
4.3.2. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da 
proposta, na forma da lei. Caso seja optante pelo Sistema Simples de 
tributação, ficarão isentos de apresentar o balanço, apresentando os seguintes 
documentos: a) Declaração anual de Simples Nacional; 
4.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no local, dia e 
hora, indicados no ANEXO II deste edital, em envelope devidamente fechado; 
4.5. Os documentos relativos à habilitação jurídica da licitante, que já tiverem 
sido apresentados por ocasião do credenciamento, ficam dispensados de 
serem inseridos no ENVELOPE Nº 01; 
4.6. O envelope deverá conter a seguinte descrição (sugestão): 

ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/20XX. 
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA: XX/XX/XXXX – XX:XX horas. 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO: 

4.7. No caso da empresa optar por substituir seus documentos jurídicos e 
fiscais pelo CRC: O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado 
por licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores do CONSELHO REGIONAL 
DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE, que substituirá os documentos 
referentes às habilitações jurídica e fiscal, exceto os documentos enumerados 
nos incisos III e IV do Art. 29 da Lei n° 8.666/93, desde que, quando da 
verificação pelo presidente, seja constatado que a documentação exigida 
esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este 
certame e disponível no arquivo e controles do competente cadastro; 
4.8. Demais documentos complementares relacionados no ANEXO II; 
4.9. A empresa proponente deverá, obrigatoriamente, apresentar os 
documentos relacionados acima, em original, cópia autenticada ou cópia 
simples. No caso da cópia simples, a comissão de Licitação poderá autenticar 
o documento apresentado pela proponente, no dia da sessão de abertura dos 
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envelopes, desde que acompanhado do documento original. Neste caso, a 
autenticação só será válida para efeitos da presente licitação; 
4.10. As Certidões apresentadas deverão estar em condições de aceitabilidade 
quanto ao “prazo de validade”. Caso as validades das Certidões não estejam 
expressas, será considerado o prazo de validade de 30 (trinta) dias corridos 
incluído o dia da emissão da Certidão; 
4.11. Os documentos de que trata acima devem ser da unidade da proponente, 
que efetivamente realizará o objeto do edital, seja sua matriz ou filial; 
4.12. A empresa que não apresentar a documentação exigida neste Edital e 
que não atender as condições previstas será considerada inabilitada como 
proponente. 

5.0. DA AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
5.1. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com o prazo de 
validade em vigor na data marcada para o recebimento dos envelopes e 
poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada. 

6.0. DA PROPOSTA DE PREÇO 
6.1.  Valor unitário e global da proposta para os serviços, expressos em 
algarismos e por extenso, em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 
duas casas decimais após a vírgula, estando nele incluídos todos os custos e 
despesas diretas e indiretas, tais como salários, adicionais, encargos sociais, 
benefícios trabalhistas, seguros, encargos tributários/impostos, taxas, margem 
de remuneração empresarial, uniformes, materiais, equipamentos e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 
6.2. A proposta deverá ter como prazo de validade mínimo o estabelecido no 
ANEXO II, contado da data de sua apresentação. 
6.3. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a 
proponente: 
a) Examinou e tem pleno conhecimento de todos os documentos que instruem 
este edital; 
b) Aceita as cláusulas e condições deste Edital, bem como eventuais 
retificações, esclarecimentos ou outros atos complementares ao edital; 
c) Tem condições e compromete-se a fornecer o objeto deste Edital pelo valor 
e prazo constantes de sua proposta; 
d) Tomou conhecimento dos dispositivos constantes do na Lei, aceitando-os de 
forma integral e irretratável. 
6.4. A análise e o julgamento das propostas serão realizados posteriormente 
pela Comissão de Licitação e por técnicos designados para tal fim, caso achem 
necessário. 
6.5. Planilhas de Custos e Formação de Preços, contendo o detalhamento dos 
custos que compõem o preço ofertado deverá conter todos os componentes 
dos custos e despesas. Planilha do Preço, expressos em algarismos e por 
extenso, nos termos do ANEXO III. 
6.6. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou 
reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o 
procedimento licitatório, conforme estabelece o a Lei 8.666/93. 
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6.7. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
6.8. As propostas comerciais de percentual zero ou percentual negativo terão 
sua exequibilidade de responsabilidade exclusiva do proponente. Em eventual 
inexecução parcial ou total do contrato, serão aplicadas as sanções previstas 
no item referente deste edital. 
6.9. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor superior ao 
máximo estipulado no ANEXO I deste edital. 
6.10. A Proposta de Preços deverá ser apresentada no local, dia e hora, 
indicados no ANEXO II deste Edital, em envelope devidamente lacrado, 
contendo na parte frontal externa a seguinte inscrição (sugestão): 

ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA COMERCIAL 
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/20XX.  
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA: XX/XX/XXXX – XX:XX horas. 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO: 

 
6.11. A proposta deverá ser apresentada em língua portuguesa, 
obrigatoriamente em papel timbrado da empresa proponente ou com carimbo 
contendo o CNPJ, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e 
assinada pelo representante legal ou por constituído por instrumento de 
mandato para tal função, contendo as seguintes informações: 

a) Especificação do(s) serviço(s) com descrição detalhada das características, 
conforme exigido no ANEXO I; 
b) Proposta de preços discriminada e demais exigências complementares, nos 
termos do ANEXO II. 

7.0. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
7.1. A presente licitação será julgada pelo critério, do menor preço global, 
conforme inciso I, § 1º, do art. 45 da Lei de Licitações. 
7.2. Será considerada vencedora a empresa que apresentar o menor preço 
global. 
7.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de 
desempate será assegurado, obrigatoriamente, o sorteio, vedado qualquer 
outro processo. 

8.0.  DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
8.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e 
julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei no 
8.666/93 e suas alterações posteriores.  
8.2. Quando da entrega dos envelopes DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
E PROPOSTA DE PREÇO, o representante legal da proponente deverá 
apresentar, separadamente, à Comissão, sua carteira de identidade e o 
comprovante do seu credenciamento junto à Comissão, que tanto pode ser 
procuração passada por instrumento público ou particular, como declaração 
firmada pelo signatário da proposta com a identificação e o CNPJ da empresa 
licitante, estas últimas com firma reconhecida. 
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8.2.1. Quando o representante legal da proponente for sócio ou proprietário, 
deverá apresentar original e cópias não autenticadas ou apenas cópia 
autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa (e suas alterações, 
caso existam), devidamente registrada na repartição competente (Junta 
Comercial), Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou, onde estes não existam, 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos), no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, em decorrência de tal 
investidura. 
8.2.2. A procuração, a declaração ou a cópia do Estatuto citado nos subitens 
8.2 e 8.2.1- ficará retida para autuação no Processo. 
8.3. Somente os representantes legais, credenciados e identificados na forma 
dos subitens 8.2 e 8.2.1, os membros da Comissão e os Técnicos 
eventualmente por esta convidados é que poderão pronunciar-se no curso dos 
trabalhos. As demais pessoas presentes poderão acompanhar o 
desenvolvimento dos trabalhos, vedada qualquer interferência.  
8.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais 
de uma empresa proponente. 
8.5. Finda a fase de credenciamento e identificação dos representantes, 
proceder-se-á a abertura dos envelopes. 
8.6. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos 
mesmos. 
8.7. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela 
Comissão deste Ente, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.  
8.8. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
Licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que 
deveria constar originariamente da proposta.  
8.9. Os envelopes contendo a documentação, que se refere à habilitação, 
serão abertos na presença dos interessados que procederá à conferência de 
validade da referida documentação e demais exigências decorrentes deste 
Edital e Anexo, sendo devidamente rubricada pelos licitantes e pela Comissão 
Permanente de Licitação. 
8.10. Caso a Comissão Permanente de Licitação julgue conveniente poderá 
suspender a reunião para análise dos documentos de habilitação, ou proceder 
diligências sobre aspectos apontados pelos interessados ou considerados 
fundamentais pela própria Comissão para dirimir dúvidas. 
8.11. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes de 
“Propostas de Preços”, serão lacrados e rubricados pelos membros da 
Comissão e pelos licitantes, ficando sob sua guarda para abertura em outra 
reunião, cuja data deverá ser indicada na respectiva Ata de Abertura ou através 
de comunicação publicada. 
8.12. Concluído o exame da documentação serão relacionadas as licitantes 
julgadas inabilitadas, às quais serão devolvidos os “Envelopes Proposta de 
Preços”, desde que não tenha havido recurso, ou se ocorrido, após a sua 
denegação. 
8.13. Em data previamente estabelecida, e desde que tenha transcorrido o 
prazo para interposição de recurso, ou tenha havido desistência formal de sua 
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apresentação, ou ainda, tenha ocorrido julgamento dos recursos interpostos, 
proceder-se-á à abertura dos Envelopes Proposta de Preços. 
8.14. Na ocorrência de adiamento dos trabalhos o reinício dar-se-á com a 
identificação dos representantes, de acordo com os subitens 8.2 e 8.2.1. Na 
hipótese de tratar-se do mesmo representante já identificado, a este bastará 
exibir documento de identidade fé pública. 
8.15. Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentada pelas 
licitantes, deverá constar das respectivas Atas, as quais deverão ser 
obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e representantes 
das licitantes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer licitante, tal fato 
deverá ser registrado na Ata.  
8.16. Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo 
licitatório, que será assinada pela Comissão Permanente de Licitação e os 
licitantes presentes, conforme dispõe § 1o do art. 43 da Lei de Licitações.  
8.17. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e 
a proposta de preço será realizado simultaneamente no dia, hora e local 
previstos neste Edital. 
8.18. Recebidos os envelopes “1” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “2” 
“PROPOSTA DE PREÇOS”, proceder-se-á a abertura e a análise dos 
envelopes referentes à documentação. 
8.19. Em seguida será dado vistas dos documentos aos licitantes para que 
rubriquem e procedam, se quiserem, ao exame e utilizem-se de outras 
faculdades previstas na Lei. 
8.20. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao 
disposto no art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei de Licitações, fará a devolução 
aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de preços lacrados. 
8.21. Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão 
examinadas pela Comissão e licitantes presentes. 
8.22. Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e 
observância ao prazo recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, da Lei no 
8.666/93. 
8.23. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

9.0. DA ADJUDICAÇÃO 
9.1. No julgamento das Propostas de Preços será levado em consideração o 
tipo de licitação fixado no inciso I do parágrafo 1º do artigo 45 da Lei nº 
8.666/93, qual seja, o de menor preço global. 
9.2. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem às 
especificações e às exigências contidas neste Edital bem como aquelas que 
apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, consoante o 
disposto na Lei nº 8.666/93. 
9.3. A critério do CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ 
- CRA - CE, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão ser 
convocados os participantes para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem 
novas ofertas, em obediência ao disposto no parágrafo único do artigo 48 da 
Lei nº 8.666/93. 
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9.4. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações deste Edital e seu ANEXO I, e ofertar o menor 
preço global. 
9.5. No caso de absoluta igualdade de condições entre 2 (duas) ou mais 
Propostas de Preços, como critério de desempate, será utilizado o sorteio. 
9.6. Persistindo o empate será realizado sorteio para a escolha do vencedor, 
mediante prévia convocação de todos, conforme estabelece o parágrafo 2º do 
artigo 45 da Lei nº 8.666/93. 
9.7. Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta 
que contenha vantagem não prevista no edital. 
9.8. A Comissão Permanente de Licitação após proceder ao Julgamento da 
presente licitação, submeterá o seu resultado à deliberação do órgão 
competente, com vistas à homologação e adjudicação do objeto da licitação, 
observados os respectivos prazos recursais. 
9.9. Consoante disposição da Lei nº 8.666/93, CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE, caso tenha conhecimento 
posterior ao julgamento da licitação sobre atos ou fatos que desabonem a 
idoneidade financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária, mediante 
despacho fundamentado, poderá desclassificar a licitante vencedora da 
presente licitação, mesmo já tendo ocorrido a assinatura do “Termo de 
Contrato”, ou a entrega da “Nota de Empenho”, sem que caiba à mesma o 
direito à indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de aplicação das 
sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
9.10. A decisão da Comissão somente será considerada definitiva, após 
homologação realizada pelo CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DO CEARÁ - CRA - CE, e as intimações dos respectivos atos serem 
procedidos nos termos do § 4º do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

10.0.  DO CONTRATO 
10.1. Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao 
presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, a partir da data de convocação encaminhada à licitante vencedora. 
10.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” 
no prazo estabelecido no sub-item anterior, caracterizará o  descumprimento 
total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas na Lei no 8.666/93. 
10.3. Consideram-se como parte integrante do Contrato, termo de referência, 
os termos da Proposta vencedora e seu anexo, bem como os demais 
elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo 
licitatório, independente de transcrição. 
10.4. O prazo de convocação a que se refere o subitem 10.1, poderá ter uma 
única prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE. 
10.5. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo 
de Contrato” no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela 
Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei no 



 

Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará 

CNPJ: 09.529.215/0001-79 

Rua Dona Leopoldina, nª 935 - Centro - CEP: 60110-000 - Fortaleza - Ceará - Brasil 
Fone: (85) 3421.0909 | Fax: (85) 3421.0900 

 
WWW.CRACEARA.ORG.BR 

8.666/93. 
10.6. No ato da assinatura do contrato a empresa tem que comprovar que está 
com as obrigações declaradas nos documentos de habilitação em dias, sob 
pena de decair do direito de contratar com a administração, sendo convocado o 
segundo colocado. 
 
11.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente 
licitação, consoante estabelece a Lei no 8.666/93. 
11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual. 
11.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com 
a execução do objeto, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas. 
11.4. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas 
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo setor competente. 

12.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Fornecer o serviço objeto do Contrato de conformidade com as condições 
e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta 
vencedora do certame; 
12.2. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
12.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE; 
12.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus 
empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato; 
12.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.6. Substituir, de forma imediata e às suas expensas, qualquer, OBJETO 
desta licitação que não esteja em conformidade com as especificações da 
Contratante. 
12.7. Cumprir com todas as obrigações declaradas nos termos da habilitação 
do certame, bem como no Termo de Referência, com prazos e formas previsto 
neste certame. 
12.8. Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas 
diretas e indiretas de caráter trabalhista, previdenciário e tributário decorrentes 
do presente contrato. 

13.0. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O prazo de vigência do Contrato será da data de sua assinatura pelo 
período de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, no interesse da Administração, limitada a um total de 60 (sessenta) 
meses, em conformidade com o disposto no inciso II, do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, combinada com a Lei nº 9.648 de 27/05/1998, 
tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato. 
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14.0. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
14.1. Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na 
hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra 
majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e, 
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do 
contrato, cabendo ao contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-
se a TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa 
seja extinta.  

15.0. DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será realizado no prazo e condições especificadas no 
ANEXO II, a contar da data de conclusão da prestação de serviço(s), mediante 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura correspondente e após a aprovação dos 
serviços, pela Fiscalização do CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DO CEARÁ – CRA CEARÁ. 
15.2. Fica expressamente vedada ao vencedor da licitação, a negociação de 
faturas ou títulos de crédito decorrentes deste certame, com instituições 
financeiras ou factorings. 
15.3. O faturamento deverá ser feito para o CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ, conforme dados constantes 
do ANEXO II. 
15.4. A aprovação do(s) serviço(s) dependerá de avaliação, que será efetuada 
após o processo de conferência, sendo que a assinatura do comprovante da 
conclusão da prestação de serviço(s) não implica na sua aprovação. 
15.5. No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser 
acrescido de juros moratórios de 0,03% ao dia, apurados desde a data 
estipulada para o pagamento até a data da sua efetiva realização, calculados 
“pro rata die”, sobre o valor da nota fiscal/fatura. 
 
16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a 
prévia defesa, o CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - 
CRA - CE poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções, não 
necessariamente nessa ordem: 
a) advertência; 
b) multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa 
da LICITANTE VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data da notificação feita pelo CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE; 
b.2) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento de cláusula ou 
condição prevista no contrato aplicável sobre o valor apurado para pagamento 
no mês em que se verifique a ocorrência faltosa; 
b.3) Multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, 
por entrega não realizada; 
b.4) Os valores das multas referidas nesta  cláusulas serão descontadas ex- 
offício da LICITANTE VENCEDORA, mediante subtração a ser efetuada em 
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qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto ao CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE, independente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - 
CRA - CE, pelo prazo de até 2 (dois) anos, após 03 advertências consecutivas; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante 
promova sua reabilitação. 
16.2. As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela 
autoridade competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o 
contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:  
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão, e 
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de 
declaração de inidoneidade para licitar com o CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE. 

17.0. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
17.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação 
poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei 
no 8.666/93. 
17.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 
I, da Lei no 8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no 
art. 80, incisos I a IV, parágrafos 1o a 4o, da Lei citada.  

18.0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
18.1. Dos atos praticados pelo CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE caberão os seguintes recursos, 
dento do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da Ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a que se refere o art. 79, 
inciso I, da Lei nº 8.666/93; 
e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
18.2. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 
18.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de decisão 
(indicar a autoridade, conforme o caso), na hipótese do parágrafo 3º do art. 87 
da Lei nº 8.666/93. 
18.4. A intimação dos atos referidos no subitem 18.1, alíneas a, b, c e d, 
excluídos os relativos à advertência e multa de mora, e no subitem 8.3, será 
feita mediante publicação na Imprensa Oficial, salvo para os casos previstos 
nas alíneas a e b, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi 
adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 
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interessados e consignada em Ata. 
18.5. O recurso previsto nas alíneas a e b do subitem 18.3, terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes 
razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 
18.6 - Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
18.7. Os recursos deverão ser manifestados por escrito, dirigidos ao 
(mencionar o dirigente do Órgão), por intermédio do Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, à autoridade superior, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de recurso, 
sob pena de responsabilidade. 
18.8. Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os termos desta 
licitação, aquele que aceitando-o sem objeção, venha apontar, depois do 
julgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.  

19.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA ORIGEM DOS RECURSOS 
19.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a empresa 
vencedora, serão consignadas nas seguintes dotações orçamentárias: A 
despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotação consignada 
abaixo descriminada: 3.1.30.02.98 - Serviços de desenvolvimento de sistemas. 

20.0. DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. A fiscalização sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, será 
exercida por um representante da Contratante, nos termos do art. 67 da Lei nº 
8.666/93. 
20.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ou em decorrência de imperfeições técnicas, vícios redibitórios 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inexistindo em 
qualquer circunstância, a co-responsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, conforme prevê o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 
20.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os 
produtos, se considerados em desacordo com os termos da presente licitação. 

21.0. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
21.1. Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, o 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE 
poderá revogar a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  
21.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 
da Lei nº 8.666/93. 
21.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito 



 

Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará 

CNPJ: 09.529.215/0001-79 

Rua Dona Leopoldina, nª 935 - Centro - CEP: 60110-000 - Fortaleza - Ceará - Brasil 
Fone: (85) 3421.0909 | Fax: (85) 3421.0900 

 
WWW.CRACEARA.ORG.BR 

ao contraditório e à ampla defesa. 

22.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. Os serviços deverão ser prestados rigorosamente dentro das 
especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a 
inobservância desta condição implicará sua recusa, com a aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
22.2 As proponentes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o 
processo licitatório, estando sujeitas às sanções previstas neste Edital e na 
legislação brasileira. 
22.3 As empresas interessadas deverão manter-se atualizadas de quaisquer 
alterações e/ou esclarecimentos sobre o edital, através da consulta 
permanente ao site, não cabendo ao CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ a responsabilidade pela não 
observância deste dispositivo, o Conselho apenas terá obrigação de comunicar 
qualquer mudança aos interessados que preencherem o formulário ANEXO VI 
e encaminhar ao email oficial. 
22.4 Caso a proponente se recuse a executar o objeto deste Edital ou venha a 
fazê-lo fora das especificações estabelecidas, o CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ poderá, mediante notificação, 
rescindir o ajuste e optar pela convocação das demais proponentes na ordem 
de classificação, nos termos da Lei. 
22.5 Fica assegurado ao CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
CEARÁ – CRA CEARÁ o direito de:  
a) Adiar a data de abertura do presente certame, dando conhecimento aos 
interessados, mediante informação no site, com a antecedência de pelo menos 
24 (vinte e quatro) horas, da data inicialmente marcada dos que comunicarem 
conforme ANEXO VI; 
b) Cancelar o presente certame, a qualquer tempo, desde que haja motivo que 
o justifique, nos termos da Lei, dando ciência aos interessados; 
c) Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) 
dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das 
alterações, se a eventual alteração do edital vier a afetar a formulação das 
propostas. 
22.6 É facultado, ao Presidente da CPL ou à Autoridade Superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar do ato da sessão pública. 
18.7 A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar 
a terceiros ou ao patrimônio do CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ, durante a prestação do(s) 
serviço(s) contratados, reparando-os às suas custas, não lhe cabendo 
nenhuma indenização por parte do CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ. 
18.8 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo aceitos acréscimos de valores nos contratos a qualquer 
título. 
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18.9 A proponente vencedora obriga-se a readequar o(s) serviço(s) prestado(s) 
que não estejam de acordo com as especificações e padrões de qualidade 
exigidos, sem ônus para o CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
CEARÁ – CRA CEARÁ. 
18.10 Para efeito de contagem dos prazos estabelecidos neste edital, 
referentes a recursos, impugnações ou pedidos de esclarecimentos, excluir-se-
à o dia do inicio e incluir-se-à o do vencimento, e serão considerados os dias 
consecutivos, no dia e hora mencionada no ANEXO II. 
18.11 Os recursos orçamentários para as despesas decorrentes deste certame 
estão previstos em dotação orçamentária para o ano em curso, do CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ conforme 
previsto no ANEXO II deste edital. 
18.12 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas 
forem desclassificadas, a Comissão de Licitações poderá fixar às proponentes 
o prazo de até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou de outras propostas, escoimadas das causas referidas neste item. 
18.13 Os envelopes de proposta comercial ou habilitação das licitantes que 
forem desclassificadas ou em caso de inversão do procedimento sejam 
inabilitadas, poderão retirar os mesmos no prazo de até 30 (trinta) dias 
corridos, contados da data do julgamento do edital. Decorrido esse prazo, o 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ 
poderá providenciar a sua destruição. 
18.14 O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA 
CEARÁ só tem a obrigatoriedade de entrar em contato com os interessados 
que preencherem o ANEXO VI, e devolverem escaneados via email para o 
endereço descrito no preâmbulo. 
22.5. Para todos os efeitos legais, as partes elegem o Foro constante no 
ANEXO II, para dirimir dúvidas oriundas da aplicação deste Edital e seus 
Anexos. 
 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE, 23 
DE AGOSTO de 2016. 

 
 
 

Adm. MARCOS ANTONIO IZEQUIEL DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para elaboração e aquisição de 

um sistema de gestão integrado de todas as atividades do CRA-CE, permitindo 

uma visão sistêmica das suas informações e processos, para suprir as 

necessidades do Conselho Regional de Administração do Ceará - CRA-CE, 

conforme termo de referência e Projeto de Desenvolvimento Integrado do CRA 

(PDI-CRA).  

2. JUSTIFICATIVA: Atualmente o sistema do CRA-CE dispõe de serviços 

limitados e oferta pouco fluxo de informações gerenciais importantes. O novo 

sistema irá atualizar todos os dados dos Administradores e Tecnólogos já 

registrados, interligará o cadastro dos Responsáveis Técnicos às empresas 

que são responsáveis, emitirá certidões de regularidade à pessoas físicas e 

jurídicas, emitir publicações de oportunidade de emprego pelas empresas 

registradas para pessoas também registradas, possibilitar cadastro de 

currículos aos Administradores, Tecnólogos e estagiários, permissão de 

renegociação de dívidas, dentre outros serviços, desta forma, necessitamos 

adquirir um software que sirva na elaboração de um sistema de gestão 

integrado de todas as atividades do CRA-CE, permitindo uma visão sistêmica 

das suas informações e processos, conforme as descrições. 

3. PROGNÓSTICO: Um sistema de informação integrado é uma ferramenta, 

nos últimos anos, tornou-se indispensável para o bom funcionamento de todos 

os níveis operacionais de uma organização servindo de base para a análise 

estratégica, para melhoria nos serviços prestados, apontando, assim, ações 

que podem ser realizadas e que permitirão altos índices de transparência 

permitindo que os gestores tenham uma visão ampla dos diversos setores da 

autarquia. Estes sistemas de gestão fornecem suporte aos diversos níveis 

organizacionais: ofertam informações precisas e um banco de dados 

atualizados das operações realizadas, atuam no nível de conhecimento 

envolvendo os setores organizacionais e controlando, portanto, o fluxo de 

documentos e processos e, por fim, fornece ao nível gerencial e estratégico 

dados de controle e monitoração para tomadas de decisão. 

4. RESULTADOS: 1. Possibilitar a unificação das informações contidas no 

CRA-CE em uma única plataforma; 2. Criação de uma plataforma realização de 

serviços ofertados no Conselho, diminuindo o tempo de atendimento 

presencial; 3. Aumentar a efetividade dos serviços prestados alavancando 

assim, a representatividade à nível estadual e, 4. Melhorar a efetividade de 

suas tomadas de decisões. 



 

Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará 

CNPJ: 09.529.215/0001-79 

Rua Dona Leopoldina, nª 935 - Centro - CEP: 60110-000 - Fortaleza - Ceará - Brasil 
Fone: (85) 3421.0909 | Fax: (85) 3421.0900 

 
WWW.CRACEARA.ORG.BR 

5. EXIGENCIAS MÍNIMAS:  

A EMPRESA TERÁ QUE GARANTIR: 

- DESENVOLVER TOTAL ACESSO AO SISTEMA; 

- O SOFTWARE DEVERÁ TER DOCUMENTAÇÃO PARA FACILITAR SUA 

MANUNTENÇÃO JUNTAMENTO COM OS FUNCIONÁRIOS DO CONSELHO 

REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

- SER DESENVOLVIDO EM PLATAFORMA 100% WEB; 

- UTILIZAR BASE DE DADOS SGBD MySQL ; 

- UTILIZAR PLATAFORMA OPENSOURCE COMO BASE DO SISTEMA; 

-DESENVOLVIMENTO DEVE SER EM UMA LINGUAGEM E FRAMEWORKS 

ATUAIS, DENTRE ESSAS:JAVA, HTTP, HTTPS, OLAP, OLTP, RESTfull, JEE, 

EJB, JSON, HIBERNATE, PRIMEFACES, MySQL, PHP, JAVA Script, 

SEGURANÇA SSL e tecnologia BOOTSTRAP. 

 

6. INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 

- O NÚMERO DE REGISTRADOS NO CRA-CE: 

PESSOA FÍSICA: MÉDIA DE 10.000 (DEZ MIL) 

PESSOA JURÍCA: MÉDIA DE 2.500 (DOIS MIL E QUINHENTOS). 

7. PLANO DE APLICAÇÃO – NECESSIDADES: 

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO 

01 NOVO REGISTRO PESSOA FÍSICA 

Informações necessárias para alimentar: Nome completo, estado civil, data de 
nascimento, local do registro, sexualidade, naturalidade, data de inscrição, 
nacionalidade, filiação, nº do RG, órgão de emissão, nº CPF, nº do título de 
eleitor, Zona, seção, cidade do título de eleitor, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, Reservista. Dados de comunicação profissional: endereço 
onde reside, CEP, telefone fixo, telefone celular, e-mail e site e qualquer outra 
informação que seja necessária para o registro. Captura de imagem através de 
leitor de impressão digital, via webcam e leitor de assinatura. 

02 
NOVO REGISTRO PESSOA 
JURÍDICA 

Informações necessárias para alimentar: nome empresarial, nome fantasia, 
CNPJ, nº inscrição estadual, nº inscrição municipal, data de fundação, nº de 
registro no cartório. Dados de comunicação: endereço, bairro, cidade, estado, 
CEP, celular, telefone fixo, e-mail e site e qualquer outra informação que seja 
necessária para o registro. Responsável técnico, com nº de registro e data. 
Sócios, com nº de CPF.  

03 ATUALIZAÇÃO DE REGISTROS 

A função atualizar deverá conter a possibilidade de verificação e atualização da 
situação tanto de Pessoa Física, quanto de Pessoa Jurídica, em relação a 
pendências financeiras, informações como logradouros, contatos com os 
responsáveis, formação, e outras exigências necessárias para complemento de 
cadastros. 

04 

 
 
EMISSÃO DE CERTIDÕES COM 
ASSINATURA DIGITAL 

Emitir Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão – RCA, para Pessoa 
Física e Pessoa Jurídica; 
Emitir Certidão de Registro de Regularidade – CRR; 
Emitir certidão de licença de Registro Profissional; 
Emitir certidão de Acervo Técnico; 
Emitir certidão de vistos em documentos expedidos por outros CRA´S. 

05 GERAR COBRANÇA 

Novo registro de Pessoa Física (anuidade taxa de registro, taxa de carteirinha, 
isenção da anuidade do ano em execução para recém-formados (até 60 dias) e 
gerar cobranças em atraso, a título de renegociação; 
Novo registro de Pessoa Jurídica (anuidade, taxa de registro, certidões e 
cobranças em atraso, a título de renegociação). Conforme pagamento em 
boleto e cartões. 

06 GERAR RELATÓRIOS 
Gerar um relatório detalhado de Pessoas Físicas e/ou Jurídicas que estão 
registradas no Conselho Regional de Administração, mediante pesquisa do 
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CPF/CNPJ e ou nome completo. 
O sistema deverá ter a opção de emissão de três tipos de relatórios: relatório 
financeiro, relatório administrativo e relatório geral, unificando as duas 
informações, da seguinte forma: 
RELATÓRIO FINANCEIRO: Dados básicos fornecidos no ato do registro (nome 
completo, RG, CPF e ou CNPJ, endereço e a situação financeira junto ao 
Conselho Regional de Administração – CRA-CE; 
RELATÓRIO ADMINISTRATIVO: Dados fornecidos no ato do registro, 
certificando que a empresa encontra registrada junto ao Conselho Regional de 
Administração – CRA-CE; 
RELATÓRIO GERAL: 
Dados fornecidos no ato do registro, certificando que a empresa encontra 
registrada e a situação financeira da mesma junto ao Conselho Regional de 
Administração – CRA-CE. 

07 
SISTEMA DE CONTROLE DE 
EVENTOS 

Cadastro dos eventos com data inicial e final, inscrições online, tipo de evento, 

local, página decorrentes, palestrantes. 

Agenda de eventos visíveis no site, mostrando inclusive todos os eventos que 

aconteceram e que irão acontecer no decorrer do ano. 

08 SISTEMA DE CURRÍCULOS 
Coleta online das informações extras cadastrais referentes a qualificação e 

aptidões profissionais.  

09 ACESSO DE USUÁRIO  
O sistema terá que fornecer níveis de acessos, de uma forma hierárquica por 
usuário. Através de login e senha de acesso, mediante autorização da 
Superintendência, sem limite mínimo de login. 

10 APLICATIVO 
O aplicativo deve possibilitar a consulta e a visualização de dados pelos 

registrados.  

11 
PLATAFORMA DE COBRANÇA VIA 
CARTÃO E BOLETO 

A plataforma de cobrança deverá ser desenvolvida para pagamentos via 

boletos e cartão. Todos os pagamentos devem ser baixados automaticamente 

do sistema, utilizando paypal, pagsseguro ou outro GETWAY de pagamento. 

 
8. OBRIGAÇÕES 

a) DA CONTRATANTE 
8.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo 
Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
8.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
8.3.  Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem 
providências corretivas; 
8.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais 
/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
b) DA CONTRATADA 
8.1. Fornecer o produto/serviço, objeto do Contrato de conformidade com as 
condições e prazos estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na 
proposta vencedora do certame; 
8.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
8.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela Contratante; 
8.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados 
e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual; 
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8.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
8.6. Substituir, de forma imediata e às suas expensas, qualquer, OBJETO 
desta licitação que não esteja em conformidade com as especificações da 
Contratante. 
8.7. Cumprir com todas as obrigações declaradas nos termos da habilitação do 
certame, bem como no Termo de Referência, com prazos e formas previsto 
neste certame. 
8.8. Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas 
diretas e indiretas de caráter trabalhista, previdenciário e tributário decorrentes 
do presente contrato. 

9. PROPOSTA 
9.1. As licitantes deverão apresentar em suas propostas o menor valor, 
referente aos serviços licitados, devendo estar inclusas todas as despesas 
necessárias à plena execução dos serviços. 
 
10. VIGÊNCIA DE CONTRATO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
10.1. A prestação do serviço pela CONTRATADA terá início somente após a 
assinatura do contrato e Ordem de serviço. 
10.2. O prazo de vigência do Contrato será da data de sua assinatura pelo 
período de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, no interesse da Administração, limitada a um total de 60 (sessenta) 
meses, em conformidade com o disposto no inciso II, do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, combinada com a Lei nº 9.648 de 27/05/1998, 
tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato; 
10.3. Os serviços devem ser prestados rigorosamente dentro dos prazos e 
datas estipulada nas planilhas dos serviços, locais e forma de fornecimento; 
10.4 As datas do evento e palestra poderão ser mudadas, sem nenhum ônus 
extra ao CRA-C, sendo qualquer mudança comunicada antecipadamente a 
empresa. 

11. LOCAIS DO SERVIÇO  
11.1. A CONTRATADA deverá fornecer os serviços na capital Fortaleza-CE.  

12. DOS SERVIÇOS E NECESSIDADES 
12.1. Valor total do orçamento: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme coletas 
de preços e projeto. 
 

 
____________________________ 

Adm. JOSUÉ SUCUPIRA BARRETO 

Superintendente do CRA-CE 
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ANEXO II – CONDIÇÕES DO CERTAME 

 

1. Sessão de abertura - habilitação e propostas comerciais 
Sessão de abertura: 12.09.2016 Hora: 14:00 horas 

2. Requisitos complementares para proposta comercial 
a) A proponente deverá identificar na proposta comercial, a forma do serviço, 
conforme ANEXO I.  
b) A proposta deverá ser expressa através dos valores discriminados 
conforme planilha descrita no ANEXO I. O não atendimento ao solicitado 
acarretará a DESCLASSIFICAÇÃO da empresa participante.  

3. Prazo de validade da proposta: 
3.1. No mínimo, de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de sua 
apresentação.  

4. Requisitos complementares para habilitação: 
4.1.  PESSOA JURÍDICA: 
4.1.1. Comprovação que está regular com o conselho de classe de 
Administração, CRA-CE. 
4.1.2. Declaração de adimplência, expedida pelo Setor de licitação do CRA. 
Para emissão da Declaração de Adimplência o representante da empresa 
deverá apresentar cópia do Ato Constitutivo, Registro Comercial, Estatuto ou 
Contrato Social, bem como cópia do CNPJ da empresa e documento de 
identificação do outorgante e solicitação para retirada da Declaração, 
endereçada ao Presidente da Comissão de Licitação com os dados do 
certame. Nenhuma pessoa física, ainda que munida de procuração legal, 
poderá representar mais de uma Licitante para emissão da Declaração de 
Adimplência, nos prazos abaixo.  
4.1.3. Certificado de Registro Cadastral emitido no setor de licitação, nos 
prazos da Lei 8.666/93, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas. 

5. Endereços para Impugnações / Esclarecimentos sobre o edital: 
a) Enviar aos cuidados: Comissão de Licitação do CONSELHO REGIONAL 
DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ. 
b) Título da correspondência: Edital Pregão Presencial nº. XXX/201X. 
c) Carta endereçada: Rua Dona Leopoldinha, 935, centro, Fortaleza-CE. 
d) E-mail: licitação@craceara.org.br 
e) Os pedidos de impugnação e esclarecimentos serão aceitos até: 02 (dois) 
dias úteis antes do certame, onde não conta o dia do mesmo. 

6. Critério de julgamento: 
6.1. MENOR VALOR GLOBAL 

7. Forma de pagamento: 
7.1. O pagamento dos serviços será efetuado mediante boleto bancário/fatura, 
informação será dada pelo setor competente. 

8. Dados para o faturamento: 
8.1. Será informado no Setor financeiro do CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ. 
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9. Local de entrega/serviço: 
9.1. Será informado no Setor responsável do CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA CEARÁ, caso esteja omisso no 
presente edital. 

10. Formalização da Contratação: 
a) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS), conforme MINUTA 
(ANEXO VII). 
b) Em havendo contradição entre os termos do Edital e do instrumento 
contratual, prevalece o Edital. 

11. Incidências fiscais e demais ônus: 
11.1. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA: 
a) Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da 
contratação; 
b) Contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios 
de seguros e acidentes pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que 
se façam necessárias. 
c) Para as empresas optantes pelo Simples Nacional, em conformidade com a 
Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 
deverão apresentar, anexa a cada Nota Fiscal, declaração devidamente 
assinada pelo representante legal, contendo nome e CPF do mesmo 
(declaração do antigo Simples Federal, alterada sua base legal). 
d) Os encargos sujeitos, por disposição legal, a retenção na fonte, serão 
descontados da fatura respectiva. 

12. Recursos orçamentários: 
12.1. Os recursos orçamentários para as despesas decorrentes deste certame 
estão previstos em dotação orçamentária para o ano em curso: 3.1.30.02.98 - 
Serviços de desenvolvimento de sistemas. 

13. Prazo de entrega ou prestação e vigência da contratação: 
13.1. A prestação do serviço pela CONTRATADA terá início somente após a 
assinatura do contrato e ordem de serviço, utilizado pela CONTRATANTE. 
13.2. A CONTRATADA deverá fornecer todos os dados necessários para o 
bom funcionamento do serviço. 
13.3. O prazo de vigência do Contrato será da data de sua assinatura pelo 
período de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, no interesse da Administração, limitada a um total de 60 (sessenta) 
meses, em conformidade com o disposto no inciso II, do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, combinada com a Lei nº 9.648 de 27/05/1998, 
tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato. 

14. Reajuste contratual: 
14.1. Na hipótese de o presente contrato vir a ser prorrogado por prazo 
superior a 12 (doze) meses, poderá incidir sobre ele reajuste contratual, 
mediante aplicação do índice INPC/IBGE ou outro que possa vir a substituí-lo. 

15. Visita Técnica: 
15.1. A empresa vencedora do certame se disponibilizará para uma visita 
técnica ao CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA 
CEARÁ como forma de diligenciamento do referido edital para verificação de 
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sua capacidade de atendimento em questões de estrutura da mesma para 
realizar o atendimento do objeto deste edital, caso seja necessário. 

16. Amostras: 
16.1. Não terá amostra. 

17. Foro: 
17.1. Foro da Comarca de Fortaleza-CE. 
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ANEXO III – MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
  Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da 
Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições 
previstas no Edital de Tomada de Preços Nº __________/ –_____.  
                     Declaramos ainda que não possuímos nenhum fato que nos 
impeça de participar desta licitação.  
                     Assumimos o compromisso de bem e fielmente entregar os 
materiais cotados abaixo, conforme termo de referência, caso sejamos 
vencedores da presente licitação. 
 
 
PLANILHA 
 
 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS 
DATA: 

 
 
 

_________________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante) 
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ANEXO IV – MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

CPS Nº. XXX/20XX 
PROCESSO XXXX/20XX 
EDITAL XXX/201X 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL 

DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ CRA - CE, ATRAVÉS ________, COM ___, 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

Pelo presente instrumento, de um lado como CONTRATANTES o CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO – CRA CEARÁ, inscrito no CNPJ _______ 
e adiante designados simplesmente CRA CEARÁ sediada nesta Capital, na 
Rua Dona Leopoldina, 935, centro, Fortaleza-CE, e, de outro, como 
CONTRATADA, a empresa (nome da empresa), de CNPJ nº ____, com sede 
na (cidade, estado, endereço e CEP), decidem ajustar a contratação de 
serviços técnicos especializados, regida pelas seguintes cláusulas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato na TOMADA DE PREÇOS nº _______/2016 
– CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE, na 
Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
termo de referência e na proposta de preços da Contratada. 
CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1- Contratação de pessoa jurídica para elaboração e fornecimento de um 
sistema de gestão integrado de todas as atividades do CRA-CE , para suprir as 
necessidades do Conselho Regional de Administração do Ceará - CRA-CE 
conforme termo de referência e Projeto de Desenvolvimento Integrado do CRA 
(PDI-CRA). Fazem parte integrante deste contrato a proposta da empresa 
vencedora, o edital e seus anexos. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto 
deste contrato o valor global de_____________ de R$ 
_____________________ (_____________________). 
CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
4.1- O prazo de vigência do Contrato será da data de sua assinatura pelo 
período de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, no interesse da Administração, limitada a um total de 60 (sessenta) 
meses, em conformidade com o disposto no inciso II, do Artigo 57 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, combinada com a Lei nº 9.648 de 27/05/1998, 
tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato. 
CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias nº _________________,  

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
6.1- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na 
hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
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consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra 
majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e, 
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do 
contrato, cabendo ao contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-
se a TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa 
seja extinta.  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
conforme o disposto no § 1º, art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
CLAUSULA OITAVA - DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E DA FORMA 
DE PAGAMENTO 
8.1 - O serviço será efetuado conforme termo de referencia. 
8.2 - O serviço fornecido pela licitante vencedora estará sujeito à aceitação 
plena pelo órgão recebedor, bem como, solicitará de acordo com a 
necessidade da Administração Pública. 
8.3 - A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação 
poderá designar uma Comissão de Recebimento, cujo propósito será a 
conferência do serviço. Caso o serviço esteja em desacordo com as 
especificações contidas no Edital e na proposta de preços, a Comissão 
rejeitará o recebimento do mesmo. 
8.4 - A Contratada deverá refazer, imediatamente, sem ônus para a origem 
desta licitação, serviço se por ventura venha ser recusado. 
8.5 - O pagamento será efetuado após o fim do serviço. 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo 
Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem 
providências corretivas; 
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais 
/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1- Fornecer o serviço objeto do Contrato de conformidade com as condições 
e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta 
vencedora do certame; 
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela Contratante; 
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados 
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e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
10.5- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
10.6 - Substituir, de forma imediata e às suas expensas, qualquer, OBJETO 
desta licitação que não esteja em conformidade com as especificações da 
Contratante. 
10.7 – Cumprir com todas as obrigações declaradas nos termos da habilitação 
do certame, bem como no Termo de Referência, com prazos e formas previsto 
neste certame. 
10.8 - Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas 
diretas e indiretas de caráter trabalhista, previdenciário e tributário decorrentes 
do presente contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a 
prévia defesa, o CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - 
CRA - CE poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções, não 
necessariamente nessa ordem: 
a) advertência; 
b) multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa 
da LICITANTE VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data da notificação feita pelo CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE; 
b.2) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento de cláusula ou 
condição prevista no contrato aplicável sobre o valor apurado para pagamento 
no mês em que se verifique a ocorrência faltosa; 
b.3) Multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, 
por entrega não realizada; 
b.4) Os valores das multas referidas nesta  cláusulas serão descontadas ex- 
offício da LICITANTE VENCEDORA, mediante subtração a ser efetuada em 
qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto ao CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE, independente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - 
CRA - CE, pelo prazo de até 2 (dois) anos, após 03 advertências consecutivas; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE Pública, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante 
promova sua reabilitação. 
11.2- As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela 
autoridade competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o 
contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:  
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão, e 
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de 
declaração de inidoneidade para licitar com o CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA - CE. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
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12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos 
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO 
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de FORTALEZA, Estado do Ceará, para 
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa 
ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual 
em 03 (três) vias para que possa produzir os efeitos legais. 
Fortaleza-CE, ...... de ........................ de 201X. 
 
 

Pelo CONTRATANTE 

Autoridade com alçada do 
CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – 
CRA CEARÁ 

Pela CONTRATADA 

Representante da CONTRATADA 
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ANEXO V - RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº xxx/2016 – Conselho Regional de Administração do 
Ceará - CRA - CE. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para elaboração e fornecimento de 
um sistema de gestão integrado de todas as atividades do CRA-CE , para 
suprir as necessidades do Conselho Regional de Administração do Ceará - 
CRA-CE conforme termo de referência e Projeto de Desenvolvimento Integrado 
do CRA (PDI-CRA). 

A Comissão Permanente de Licitação somente terá incumbência de efetuar comunicações 
acerca de eventuais retificações feitas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais às empresas que enviarem o recibo ao CRA - CE, através do endereço 
eletrônico: (licitação@craceara.org.br), devidamente preenchido.  

RAZÃO SOCIAL:_____________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

 
CNPJ Nº: ___________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

Complemento:_______________________________________________________________ 

CIDADE: _____________________________________________Estado: _______________ 
 
E-mail: _____________________________________________________________________ 
 
Telefones: _________________________________________ Fax: ____________________ 
 

Pessoa para contato: _________________________________________________________ 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local: __________________, ___ de _____________ de 2016. 

 
_____________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 


